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CONSIDERANDO o inteiro teor do Processo Administrativo nº 2022/647849, 
o Relatório Final de Apuração de Sindicância e o Julgamento realizado, 
no qual se opinou e determinou pela abertura de Processo Administrativo 
Disciplinar, para apuração de responsabilidade civil e administrativa de 
servidores; 

CONSIDERANDO, ainda sim, o poder-dever da Administração Pública em 
apurar/investigar irregularidades, tal como expressamente disciplinado no 
bojo do art. 143 da Lei 8.112/90 e especificamente, o art. 199 da Lei 
nº 5.810/94, os quais lecionam que: “A autoridade que tiver ciência de 
irregularidade no serviço público é obrigada a promover a sua apuração 
imediata, mediante sindicância ou processo administrativo disciplinar, 
assegurada ao acusado ampla defesa”; 

CONSIDERANDO que, nos moldes legais o processo disciplinar é o 
instrumento destinado a apurar responsabilidade de servidor por infração 
praticada no exercício de suas atribuições, ou que tenha relação com as 
atribuições do cargo em que se encontre investido;

CONSIDERANDO a necessidade de que os trabalhos apuratórios em 
Processos Administrativos Disciplinares – PAD’s sejam realizados por 
Comissão Responsável e composta por 03 (três) servidores efetivos e 
estáveis, em consonância com o art. 149, da Lei nº 8.112/90; 

CONSIDERANDO os termos das Portarias n° 631/2022, de 18 de agosto de 
2022, publicada no DOE n° 35.082, de 19/08/2022; n° 659/2022, de 24 
de agosto de 2022, publicada no DOE n° 35.090, de 25/08/2022; n° 679, 
de 02 de setembro de 2022, publicada no DOE n° 35.106, de 06/09/2022, 
n° 991/2022, de 22 de dezembro de 2022, publicada no DOE n° 35.230, 
de 23/12/2022 e n° 134/2023, de 07 de março de 2023, publicada no 
DOE n° 35.316, de 08/03/2023, as quais determinam a instauração de 
Processo Administrativo Disciplinar – PAD, nos moldes legais das Leis 
n° 8.112/90, n° 5.810/1994; n° 9.784/1999 e 8.972/2020, com fito de 
apurar responsabilidade civil e administrativa de servidores e ex-servidora, 
quanto à atuação irregular/inércia na condução/tramitação dos Processos 
Administrativos n° 2009/365263, n° 2010/153495 e n° 2011/10061, 
ambos referentes ao interessado M.F.C.S, nomeia a Comissão Responsável 
pelo Processo Administrativo Disciplinar – PAD, bem como substitui 
o Presidente e os Membros da Comissão Responsável pelo Processo 
Administrativo Disciplinar – PAD, respectivamente; 

CONSIDERANDO, por fim, os autos do Processo Administrativo Eletrônico 
(PAE) n° 2022/526241, de 08/05/2022, no qual consta a determinação de 
substituição de servidor como Presidente da Comissão Responsável pelo 
Processo Administrativo Disciplinar – PAD, instituída através da Portaria 
n° 631/2022, de 18 de agosto de 2022, publicada no DOE n° 35.082, de 
19/08/2022;  
RESOLVE:
I – SUBSTITUIR nos termos da Portaria n° 134/2023, de 07 de março 
de 2023, publicada no DOE n° 35.316, de 08/03/2023 o servidor Cícero 
Marcos Lopes do Rosário, matrícula n° 57191398/1, ocupante do cargo de 
Técnico em Gestão Pública, lotado no Gabinete da Presidência/Comissão 
Permanente de Licitação pela servidora Luísa Porto da Silva, matrícula 
n° 5889141/3, ocupante do cargo de Técnico Previdenciário A, lotada na 
Diretoria de Previdência, como Presidente da Comissão responsável pelo 
Processo Administrativo Disciplinar – PAD, nos moldes legais das Leis 
n° 8.112/90, n° 5.810/1994; n° 9.784/1999 e 8.972/2020, com fito de 
apurar responsabilidade civil e administrativa de servidores e ex-servidora, 
quanto à atuação irregular/inércia na condução/tramitação dos Processos 
Administrativos n° 2009/365263, n° 2010/153495 e n° 2011/10061, 
ambos referentes ao interessado M.F.C.S, instaurado pela Portaria nº 
631/2022, de 18 de agosto de 2022, publicada no DOE n° 35.082, de 
19/08/2022. 
II – Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial 
do Estado. 
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará, 15 de maio de 2023. 
ILTON GIUSSEPP STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará 

PORTARIA Nº 352 DE 15 DE MAIO DE 2023

O Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará – 
IGEPREV, no uso das atribuições conferidas pelo Decreto Governamental 
de 29/06/2020, publicado no DOE nº 34.267, de 30/06/2020.
CONSIDERANDO o que dispõe os arts. 145 a 149, da Lei nº. 5.810, de 24 
de janeiro de 1994; e
CONSIDERANDO os termos do Processo Administrativo Eletrônico nº 
2023/511833 (PAE), de 04/05/2023, que dispõe sobre autorização de 
deslocamento e concessão de diárias a servidor.
RESOLVE:
I – AUTORIZAR o servidor Alexandre José de Oliveira Fernandes, matrícula 
n° 57221976/1, a viajar a cidade do GRUPO C, no período de 24/05/2023 
a 27/05/2023, a fim de exercer suas atividades funcionais na referida 
localidade.
II – CONCEDER, de acordo com as bases legais vigentes, 03 e ½ (três e 
meia) diárias ao servidor citado acima, que se deslocará conforme item I.
DÊ-SE CIÊNCIA, REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará, 15 de maio de 2023.
ILTON GIUSSEPP STIVAL MENDES DA ROCHA LOPES DA SILVA
Presidente do Instituto de Gestão Previdenciária do Estado do Pará

Protocolo: 938410

ERRATA DE PORTARIA
N° DA PORTARIA: 159/2023, DE 15/03/2023. 

Onde se lê: 54197169/1
Leia-se: 54197169/2
(Publicada no DOE nº 35.327, de 16/03/2023 e DOE 35.388, de 
05/05/2023).

Protocolo: 938411
..

ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA
DO ESTADO DO PARÁ

.

FÉRIAS
.

PORTARIA Nº.  067 DE 15 DE MAIO DE 2023.
O DIRETOR GERAL INTERINO DA ESCOLA DE GOVERNANÇA PÚBLICA DO 
ESTADO DO PARÁ-EGPA, no uso das atribuições que lhe são conferidas pela 
Lei nº. 6.569 de 06 de agosto de 2003, e posteriores alterações, e.
CONSIDERANDO o Processo nº 2023/522966;
RESOLVE:
I - INTERROMPER, por motivo de superior interesse público, a partir de 
15/05/2023 o período de usufruto de férias da servidora VÂNIA DE NAZA-
RÉ MATOS DA CUNHA, matrícula nº 51472417/7, coordenador, relativas ao 
período aquisitivo de 2022/2023, lotada nesta EGPA, concedidas através 
da portaria n° 035 de 01 de março de 2023, publicada no DOE 35.308 de 
02 de março de 2023.
. II - DESIGNAR o usufruto residual das férias para o período de 16/10 a 
23/10/2023.
REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.
WILSON LUIZ ALVES FERREIRA
Diretor Geral Interino

Protocolo: 937837

.

.

SECRETARIA DE ESTADO
DA FAZENDA

.

.

.

PORTARIA
.

PORTARIA Nº 1184 DE 12 DE MAIO DE 2023
O DIRETOR DE ADMINISTRAÇÃO, EM EXERCÍCIO, NO USO 

DAS ATRIBUIÇÕES QUE LHE SÃO CONFERIDAS POR MEIO DA 
PORTARIA Nº 451, DE 13/02/2019 (REPUBLICADA NO D.O.E. Nº 

33.805 DE 15/02/2019),
RESOLVE:
Art. 1º DESIGNAR os servidores: EMANOEL BORGES MOREIRA, coorde-
nador fazendário, Identidade Funcional nº 51867060-7, e MAURO GAMA 
TOBIAS, analista fazendário, Identificação Funcional nº 4065-1, ambos 
lotados na Coordenação de Assuntos Fazendários Estratégicos – CAFE, 
para atuarem, respectivamente, como Fiscal Titular e Fiscal Substituto, no 
CONTRATO Nº 015/2023/SEFA, firmado entre a SECRETARIA DE ESTADO 
DA FAZENDA/SEFA e o consultor IGOR ALMEIDA DA COSTA, referente a 
prestação do serviço para atuar na execução das atividades relativas à 
gestão de
projetos que compõem o escopo de execução do Projeto de Modernização 
da Gestão
Fiscal do Estado do Pará - PROFISCO II PA
Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ANIDIO MOUTINHO
Diretor de Administração em exercício

Protocolo: 937746
PORTARIAS DE CONCESSÃO DE ISENÇÃO DE IPVA CAIF/DTR

PORTARIA Nº 2023330002328, DE 12 DE MAIO DE 2023 
MOTIVO: Conceder a isenção de IPVA para o ano de 2023.
BASE LEGAL: Art. 3º, inciso XII da Lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; Decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e Instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
INTERESSADO: FERNANDO VICTOR OLIVEIRA HOLANDA.
CPF: 071.662.423-02.
MARCA/MODELO: HONDA/HR-V LX CVT.
CHASSI: 93HRV2830KZ118229.

PORTARIA Nº 2023330002326, DE 12 DE MAIO DE 2023 
MOTIVO: Conceder a isenção de IPVA para o ano de 2023.
BASE LEGAL: Art. 3º, inciso XII da Lei n. 6.017, de 30 de dezembro de 
1996; Decreto n. 2.703, de 27 de dezembro de 2006 e Instrução Normati-
va n. 04, de 25 de março de 2015.
INTERESSADO: JOAO HENRIQUE MININEIA THEODORO.
CPF: 055.505.422-50.
MARCA/MODELO: VW/T CROSS SENSE TSI AD.
CHASSI: 9BWBH6BF3L4096568.


